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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira (AROF)

Ordem de Serviço: 133/2018
Período Auditado: 01/01 a 30/09/2018

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação:
Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços  Públicos  de
Energia, Transporte e Comunicações da Bahia (AGERBA)

Vinculação: Secretaria da Infraestrutura do Estado da Bahia (SEINFRA)
Natureza jurídica: Autarquia sob Regime Especial

Endereço:
4a Avenida,  435  –  1o Andar  –  Centro  Administrativo  da  Bahia
(CAB) – CEP 41.750-300 – Salvador – Bahia

Dirigente Máximo:Eduardo Harold Mesquita Pessoa
Cargo: Diretor Executivo
Período: A partir de 16/02/2011 
Endereço: Avenida  7  de  setembro,  nº  2152,  Ap.  1102,  Vitória,  Salvador,

Bahia, CEP: 40.080-004

A AGERBA foi  criada pela Lei Estadual n.º 7.314/1998, tem como objetivo regular,
controlar e fiscalizar a qualidade dos serviços públicos concedidos, permissionados
e autorizados, nos segmentos de energia, transporte e comunicação. 

Frise-se que, conforme constante do site e registrado por auditorias anteriores, a
AGERBA não atua nas áreas de energia elétrica e comunicação, tendo em vista a
inexistência de delegações, por parte das Agências Nacionais, respecticamente, de
Energia Elétrica (ANEEL) e de Telecomunicações (ANATEL).

No  caso  da  ANEEL,  ainda  consoante  registrado,  o  Convênio  nº  001/2006  está
suspenso  desde  30/06/2008,  por  não  haver  aprovação  pelo  Poder  Legislativo
Estadual de mandatos para os dirigentes da AGERBA, ferindo a cláusula 13ª do
referido Convênio. 
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência

Vale  ressaltar  que  auditorias  anteriores  já  apontaram  que  a  Lei  de  Criação  da
AGERBA não fixa o tempo de mandato dos seus diretores, sendo a razão para que a
mesma não integre a Associação Brasileira de Agências de Regulação (ABAR), uma
vez que o Estatuto Social da referida Associação, em seu art. 6º, determina que a
mesma  será  constituída  por  Agências  que  disponham,  em  lei,  da  garantia  de
mandato fixo para seus dirigentes, demonstrando a importância de tal determinação
na formação destas Instituições.

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

De  forma  a  atender  as  diretrizes  deste  TCE/BA,  aprovadas  pela  Resolução  nº
149/2017, foi incluída na Programação Anual para o exercício de 2018, a Auditoria
de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira, realizada por meio
da  Ordem de Serviço nº  133/2018,  expedida pela  1ª Coordenadoria de Controle
Externo, abrangendo o exame da legalidade e conformidade das diárias concedidas.

A inclusão deste trabalho considerou o risco dos gastos envolvidos, considerando o
conhecimento de denúncia prestada junto à Auditoria Geral do Estado (AGE), bem
como o lapso temporal desde a última auditoria realizada por esta Corte de Contas,
abrangendo a matéria em questão, enquanto que o Planejamento teve por objetivo a
coleta  e análise de informações que permitiram a seleção dos exames a serem
realizados na Fase de Execução.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Este  Planejamento  teve  como escopo  a  avaliação  preliminar  dos  procedimentos
adotados pela UJ, especificamente no que tange à concessão e comprovação de
diárias, a fim de obter uma visão geral dos controles e sistematizações implantados
na Unidade.

Os trabalhos foram conduzidos de acordo com a metodologia indicada no Manual de
Auditoria  deste  Tribunal  e  em  conformidade  com  as  Normas  de  Auditoria
Governamental (NAGs), aplicadas ao Controle Externo Brasileiro,  cuja adoção por
esta Corte foi aprovada através da Resolução nº 53/2011, estando em conformidade
com as  normas  e  procedimentos  de  auditoria  governamental  estabelecidos  pela
Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI).

Os principais procedimentos adotados foram: 
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência

a) análise de dados obtidos a partir de consultas ao Sistema Mirante; a processos
relativos  a  auditorias  anteriores,  através  do  Sistema  ProInfo;  a  sistemas
corporativos da Administração Pública Estadual, a exemplo do Sistema Integrado
de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN) e FIPLAN Gerencial; 

b) levantamento da legislação aplicável; 

c) determinação da amostra; e

d) definição dos programas de auditoria a serem utilizados, com os seus respectivos
procedimentos e responsáveis.

As principais fontes de critério a serem utilizadas na Auditoria são:

a) Constituições Federal e Estadual;

b) Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

c) Lei Federal nº 8.987/1995 – Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá
outras providências. 

d) Lei Estadual nº 6.677/1994 –  Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais. 

e) Lei Estadual nº 13.727/2017 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2018 (LDO);

f) Lei Estadual nº 13.833/2018 – Estima a receita e fixa a despesa do Estado para o
exercício financeiro de 2018 (LOA);

g) Decreto  Estadual  nº  13.169/2011  –  Dispõe  sobre  a  concessão  de  diárias  no
âmbito  da  Administração  Pública  direta,  autárquica  e  fundacional  do  Poder
Executivo Estadual; 

h) Resolução  nº  149/2017,  do  TCE/BA –  Aprova  o  Plano  de  Diretrizes  para  o
Planejamento Operacional do exercício 2018; e

i) Regulamentos, normas e regimento da Agência e deste TCE/BA.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência

No  transcurso  do  Planejamento  da  Auditoria  não  foram  impostas  limitações  no
tocante ao escopo e ao método utilizado nos trabalhos.

5 INFORMAÇÕES CONSIDERADAS

5.1 Trabalhos anteriores deste TCE/BA

Consoante dados do Sistema ProInfo, impende consignar a situação de Processos
em andamento. São eles:

QUADRO 1 – Situação dos Processos em Andamento
Natureza/Exerc. Processo n.º Situação Localização Atual

PC / 2014  TCE/001739/2015 Em andamento GECON, a partir de 05/10/2018

PC / 2015 TCE/001094/2016 Em andamento
Ministério Público de Contas (MPC), a partir de
10/10/2018 

PC / 2016 TCE/001248/2017 Em andamento GECON, a partir de 09/10/2018

PC / 2017 TCE/
Fonte: Proinfo - Posição em 23/10/2018.

Do  quanto  identificado  nos  mencionados  trabalhos,  e  conforme  já  tratado
anteriormente, a área de diárias não vem sendo objeto de análise e verificação, o
que, dentre outros, motivou a definição desta Inspeção.

5.2 Trabalhos realizados pela Auditoria Geral do Estado (AGE)

Ainda conforme já  mencionado,  não obstante  ainda não tendo ingressado neste
TCE/BA,  esta  Auditoria  teve  conhecimento  de  trabalho  realizado  pela  AGE,
especificamente com o fito de apurar denúncia relativa à concessão e comprovação
de diárias, o que integrará o Relatório Final desta Auditoria.

5.3 Execução orçamentária e financeira

Foi  procedida  consulta  ao  FIPLAN  Gerencial  (FGWEB)  (Adm.  Indireta,  Unid.
Orçament.),  em 11/10/2018,  para  o  que  verificou-se  que  o  orçamento  inicial  da
AGERBA, no exercício de 2018, foi de R$45.658.000,00, tendo sofrido acréscimos,
alcançando  o  montante  de  R$50.539.728,00,  dos  quais  R$25.245.148,47  foram
empenhados, R$24.211.839,22 liquidados e R$23.809.242,72 pagos.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência

Ademais, foi extraído, do mesmo Sistema, o Relatório de Execução da Despesa por
Programa, cujos dados estão consignados na Tabela a seguir: 

TABELA 1 – Execução da Despesa por Programa                                             Em R$

Programa Orçado
Empenhado Liquidado Pago

Código -Descrição  Inicial Atual

3.02.502 - Ações Apoio Administrativo do Poder
Executivo

26.766.000,00 30.903.915,00 16.476.836,32 16.322.027,07 16.119.401,23

3.02.204  –  Infraestrutura  para  o
Desenvolvimento

18.792.000,00 19.431.380,00 8.669.536,05 7.791.036,05 7.591.065,39

3.02.900 - Operação Especial 100.000,00 204.433,00 98.776,10 98.776,10 98.776,10

Total 45.658.000,00 50.539.728,00 25.245.148,47 24.211.839,22 23.809.242,72

Fonte: FIPLAN Gerencial, em 11/10/2018.

Foi também procedida a verificação quanto à execução da despesa por elemento,
consoante consta na tabela a seguir:

TABELA 2 – Execução, por Elemento de Despesa                                           Em R$
Descrição Empenhado Liquidado Pago %*1

11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 9.806.146,10 9.806.146,10 9.720.229,22 40,93
13 - Obrigações Patronais 1.966.228,12 1.924.947,90 1.859.852,20 8,21

49 - Auxílio -Transporte 365.968,16 365.968,16 365.968,16 1,53

04 - Contratação por Tempo Determinado 342.910,90 341.910,40 331.476,01 1,43

46 - Auxílio-Alimentação 282.905,14 282.905,14 282.905,14 1,18

16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 47.755,07 47.755,07 47.755,07 0,20

12 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar 19.509,87 19.509,87 19.509,87 0,08

92 - Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) 11.257,92 11.257,92 11.257,92 0,05

07 – Contribuições a Entidades Fechadas de Previdência 4.709,57 4.709,57 4.709,57 0,02

91 - Sentenças Judiciais 4.432,45 4.432,45 4.432,45 0,02

08 – Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar 2.364,20 2.364,20 2.364,20 0,01

Despesa com Pessoal 12.854.187,50 12.811.906,78 12.650.459,81 53,66

35 - Serviços de Consultoria 5.247.706,29 5.247.706,29 5.247.706,29 21,91

39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.820.545,37 1.809.013,72 1.778.255,17 7,60

92 - Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) 939.217,49 939.217,49 939.217,49 3,92

40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – 
Pessoa Jurídica

902.013,80 900.374,86 900.374,86 3,77

14 - Diárias Civil 782.969,00 782.969,00 782.969,00 3,27

36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 347.714,00 337.880,20 337.880,20 1,45

41 - Contribuições 271.697,31 271.697,31 271.697,31 1,13

37 - Locação de Mão de obra 247.971,89 233.775,89 233.775,89 1,04

93 - Indenizações e Restituições 210.712,70 210.712,70 210.712,70 0,88

30 - Material de Consumo 167.277,50 148.131,42 148.131,42 0,70

47 - Obrigações Tributárias e Contributivas 83.085,73 83.085,73 83.085,73 0,35

33 - Passagens e Despesas com Locomoção 76.782,90 76.782,90 76.782,90 0,32

52 - Equipamento e Material Permanente 4.635,00 4.635,00 4.635,00 0,02

Demais despesas 11.102.328,98 11.045.982,51 11.015.223,96 46,34

TOTAL GERAL 23.956.516,48 23.857.889,29 23.665.683,77 100,00
Fonte: Fiplan Gerencial – por unidade gestora e elemento de despesa, em 11/10/2018.
Nota: *1 – percentual da despesa empenhada, por elemento, em relação ao respectivo total.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência

Da análise das informações apresentadas na Tabela anterior e para efeito exclusivo
deste  Planejamento,  vale  destacar  que,  das  despesas  empenhadas,  53,66%
referem-se  a  gastos  com  pessoal,  deles  excluindo-se  as  despesas  relativas  a
contratos de terceirização de mão de obra, diárias e aquelas eventualmente inscritas
em DEA.

Note-se, ainda, que, o Elemento 14, relativo à despesas com Diárias, representou
3,27% do total das despesas empenhadas, e 7,00% em relação aos demais valores
empenhados, sem considerar pessoal (R$11.102.328,98). 

5.4 Diárias

Considerando a área selecionada, foi extraído do Sistema de Observações Públicas
(Mirante) a Trilha de Concentração de Diárias, por meio da qual foi possível verificar
o registro de indícios de irregularidades para 04 servidores, uma vez que, segundo
os  dados  obtidos,  os  mesmos  receberam  benefício  acima  de  R$14.940,00,  no
exercício de 2018. 

Tal valor foi estabelecido, considerando-se que, à época da construção da referida
Trilha  de  Auditoria,  o  valor  mínimo  das  diárias  era  de  R$83,00,  conforme
estabelecido no Decreto Estadual nº 3.169/2011, que, multiplicado pelo quantitativo
máximo  de  dias  permitido  pela  Estatuto  do  Servidor  Público  da  Bahia  –  Lei  nº
6.677/1994, 180 dias, totalizava o valor de corte anteriormente mencionado.

Ressalve-se que valor mínimo das diárias foi atualizado para R$124,00, por meio do
Decreto Estadual nº 18.299/2018, a partir de abril de 2018.

Entretanto, os indícios apontados pela Trilha foram considerados por esta Auditoria,
para a elaboração da amostra a ser examinada.

No quadro a seguir consta a relação com os beneficiários identificados no exercício
de  2018,  os  valores  já  recebidos,  e  a  quantidade de  pagamentos  já  realizados.
Senão vejamos:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência

TABELA 3  –  Indícios  de  concessão  de  Diárias  em
quantidade  maior  do  que  a  permitida  em  Lei
Em R$

Beneficiário Valor Qtd.
Pagamentos

813806340 18.371,00 32

813443825 17.882,00 29

813434258 17.599,50 30

816298326 15.029,50 27

Total 68.882,00 118
Fonte: Mirante – Trilha Concentração de Diárias por Credor e Unidade, em 08/10/2018.

Para  mais,  foi  obtida,  ainda  do  referido  Sistema,  a  relação  dos  pagamentos
efetuados  para  o  Elemento  de  Despesa  14  –  Diárias,  que  totalizaram  1.520,
envolvendo 141 beneficiários.

6 PLANO DE AUDITORIA

Após realizada a análise preliminar,  cuja  documentação de auditoria  encontra-se
arquivada no SGA, foi elaborado o Plano de Auditoria relativo a esta Inspeção.

6.1 Objetivo da auditoria

O objetivo da Auditoria é fundamentar o opinativo sobre a efetividade e legalidade
das concessões e comprovações das diárias concedidas pela AGERBA.

6.2 Metodologia

Os exames serão conduzidos de acordo com a metodologia indicada no Manual de
Auditoria  deste  Tribunal  e  em  conformidade  com  as  Normas  de  Auditoria
Governamental (NAGs), aplicadas ao Controle Externo Brasileiro, e compreenderão:
realização  de  testes  e  avaliação  de  controles;  obtenção  de  evidências;
desenvolvimento dos achados de auditoria; e discussão com a UJ.

6.3 Área Selecionada 

Conforme  já  mencionado,  esta  Inspeção  se  restringirá  ao  exame  de  Diárias,
enquanto que a seleção da amostra a ser examinada por esta Auditoria, e indicada
adiante,  considerou,  preliminarmente,  as  diárias  concedidas  aos  servidores
indicados na Trilha de Auditoria anteriormente tratada.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495,Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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Ressalte-se  que,  durante  a  Fase  de  Execução,  será  solicitado  o  Relatório  da
Auditoria  realizada  pela  AGE,  relativamente  à  apuração  de  denúncia  sobre  a
concessão e comprovação de diárias, de forma a permitir o direcionamento deste
trabalho e a ampliação da amostra.

Considerando-se  os  dados  obtidos,  foram  selecionados,  preliminarmente,  os
processos de concessão de diárias a  seguir  elencados, por beneficiário,  para os
quais serão realizados os exames pertinentes, sem prejuízo de nova seleção, com
vistas a aumentar a abrangência da Auditoria, a depender do quanto identificado na
Fase de Execução. São eles: 

QUADRO 2 – Amostra da Auditoria                                                                    Em R$

Beneficiários Processos de diárias Valor das diárias

813806340

0901.2018/011722 780,50

0901.2018/012183 780,50

0901.2018/012717 780,50

0901.2018/013221 780,50

0901.2018/013616 780,50

813443825

0901.2018/007522 780,50

0901.2018/010209 780,50

0901.2018/012718 780,50

0901.2018/013222 780,50

0901.2018/013617 780,50

813434258

0901.2018/008301 780,50

0901.2018/010212 780,50

0901.2018/010553 780,50

0901.2018/014172 780,50

0901.2018/014532 780,50

816298326

0901.2018/000683 517,50

0901.2018/000142 517,50

0901.2018/010667 769,50

470104331 0901.2018/002547 954,50

122194509 0901.2018/005101 498,00

816298295 0901.2018/007976 770,00

813430296 0901.2018/007947 806,00

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495,Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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6.4 Recursos Humanos / Prazo para a Realização dos Trabalhos

Serão  alocados  dois  técnicos  para  a  realização  dos  trabalhos,  os  quais  serão
distribuídos conforme quadro a seguir:

QUADRO 3 – Recursos Humanos
Área selecionada para exame Responsáveis

Jurídica Nínive de Oliveira Nunes Bandeira 

Orçamentária e Financeira Larissa Gonçalves Lopes 

Considerando que a revisão dos trabalhos será efetuada ainda em campo, tendo em
vista o acompanhamento tempestivo do Gerente, a finalização dos trabalhos e a
conclusão do Relatório se darão de forma a permitir o encerramento da Auditoria e o
trâmite  do  Processo,  devidamente  instruído,  na  data  pactuada  para  a  Meta
respectiva.

7 CONCLUSÃO

O planejamento objetivou documentar e justificar a seleção a ser auditada, levando-
se  em  consideração  as  diretrizes  do  TCE/BA e  a  capacidade  operacional  da
Gerência/Coordenadoria, definindo-se o objetivo, as fontes de critério e o escopo
para execução dos trabalhos de Auditoria.

Assim, os exames relativos à Fase de Execução serão realizados considerando todo
o  aqui  anteriormente  exposto,  podendo  haver  alteração,  a  depender  do  quanto
evidenciado  durante  os  trabalhos  em campo,  o  que  deverá  ser  adequadamente
motivado e autorizado.

Salvador, 15 de outubro de 2018.

Jucival Santana de Souza Laura de Mattos Carneiro da Rocha

Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria 

Larissa Gonçalves Lopes Nínive de Oliveira Nunes Bandeira 

Auditora Estadual de Controle Externo Auditora Estadual de Controle Externo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495,Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

11

Ref.2144433-11

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
5O

T
U

Z
N

D
E

3



Quadro de Assinaturas
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